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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo/RJ, 02 de setembro de 2013.
Ofício PGM nº 245/13
Exmo. Sr. Presidente;
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, com o desiderato de alterar as alíquotas previstas no artigo 4º da Lei Complementar 48/09, isto porque o artigo 4º reduziu as alíquotas do IPTU, previstas no artigo 184 da Lei Complementar Municipal nº 25, de 29/12/2006 de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) para 0,8% (oito décimos por cento), no caso de imóveis territoriais sobre o valor do terreno, e de 0,6% (seis décimos por cento) para 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor da edificação, inclusive terreno.

Contudo, o parágrafo único desse mesmo artigo 4º permite que as alíquotas possam ser gradativamente reconduzidas ao patamar originalmente previsto no CTM, obedecendo a um acréscimo máximo de 15% em cada exercício.

Diante dessa perspectiva, necessária  a alteração da Lei Complementar nº 48, permitindo-se a recomposição das alíquotas do IPTU, a partir de 1º de janeiro de 2014, de conformidade com o previsto no parágrafo único do artigo 4º desta Lei.

Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne determinar a autuação do presente, de forma a dar início ao competente projeto de Lei e, após, o submeta em REGIME DE URGÊNCIA, na forma legal, para apreciação desta D. Casa Legislativa, tendo em vista a relevância e urgência social do presente.
Respeitosamente,
ROGERIO CABRAL
Prefeito
AO 
EXMO.
SR. MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMÁSIO
DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.
ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
ALTERA AS ALÍQUOTAS DO ARTGO 4º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 48/09.

O PREFEITO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Considerando a necessidade de iniciar a recomposição das alíquotas do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU a partir de 2014 no sentido de alcançar o mesmo nível previsto no Código Tributário do Município, de acordo com a previsão legal;


Considerando que essa recomposição, prevista na mencionada Lei Complementar nº 48/2009, além de constituir iniciativa legal é absolutamente indispensável para composição do orçamento do Município com vistas à destinação de recursos para a própria população,



Art. 1º. Em obediência ao art. 4º, parágrafo único da Lei Municipal Complementar nº 48/2009 o Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, devido anualmente, será calculado mediante a aplicação sobre o valor venal do imóvel, das seguintes alíquotas:

I – 0,92% (noventa e dois centésimos por cento) e 1,058% (um inteiro e cinquenta e oito milésimos por cento) nos exercícios de 2014 e 2015, respectivamente, para os imóveis territoriais, sobre o valor do terreno.

II – 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) no exercício de 2016, recompondo-se, a partir desse exercício, a alíquota original prevista no art. 184, inciso I, da Lei Complementar nº 25 de 29 de dezembro de 2006, para os imóveis territoriais, sobre o valor do terreno. 

III – 0,46% (quarenta e seis centésimos por cento) e 0,529% (quinhentos e vinte e nove milésimos por cento) nos exercícios de 2014 e 2015, respectivamente, para as edificações residenciais, sobre o valor da edificação, inclusive terreno.

IV – 0,6% (seis décimos por cento) no exercício de 2016, recompondo-se, a partir desse exercício, a alíquota original prevista no art. 184, inciso II, da Lei Complementar nº 25 de 29 de dezembro de 2006, para as edificações residenciais, sobre o valor da edificação, inclusive terreno.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2014, em obediência ao que preceitua o art. 150, inciso III, alíneas “b” e “c” da Constituição Federal.

Nova Friburgo/RJ,  02 de setembro  de 2013.
ROGERIO CABRAL
Prefeito


